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RESOLVE:
Art. 1º NOMEAR os representantes da sociedade civil abaixo para com-
porem a COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE PROJETOS DO EDITAL N. 
04/2021 – EDITAL DE PRÊMIOS POVOS ORIGINÁRIOS, escolhidos 
pelo CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS – CMPC, 
em 6 de setembro de 2021:
Titular: Karla Kristina Oliveira Martins – CPF 216.692.959-49
Titular: Marcos de Almeida Matos – CPF 058.679.176-06 
Suplente: Arlan Hudson Souza e Silva – CPF 859.125.062-15 
Suplente: Paulo Roberto Nunes Ferreira – CPF 658.679.632-68 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Dê Ciência, Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Rio Branco (AC), 09 de Setembro de 2021.

PEDRO HENRIQUE LIMA E SILVA
Diretor – Presidente
Decreto N. 820/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
FUNDAÇÃO MUNCIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER GARI-
BALDI BRASIL - FGB

PORTARIA/GAB/PRES/FMC Nº 124/2021                           
EDITAL DE PRÊMIOS POVOS ORIGINÁRIOS
EDITAL N. 04/2021 – LEI ALDIR BLANC
O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTU-
RA, ESPORTE E LAZER GARIBALDI BRASIL, PEDRO HENRIQUE 
LIMA E SILVA, nomeado pelo Decreto Municipal Nº 820, de 15 de abril 
de 2021, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 

Estado do Acre, edição número 12.452, de 17 de dezembro de 2018, 
páginas 156 e seguintes, em seu artigo 8º, inciso V;
RESOLVE:
Art. 1º NOMEAR os representantes da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 
CULTURA, ESPORTE E LAZER GARIBALDI BRASIL abaixo para com-
porem a COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE PROJETOS DO EDITAL N. 
04/2021 – EDITAL DE PRÊMIOS POVOS ORIGINÁRIO.
Titular: Lilian Campos de Pinho de Almeida de Souza – CPF 263.846.393-00 
Suplente: Wellington Gomes Fraga – CPF 870.915.852-90 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Dê Ciência, Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Rio Branco (AC), 09 de Setembro de 2021.

PEDRO HENRIQUE LIMA E SILVA
Diretor – Presidente
Decreto N. 820/2021

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER GARI-
BALDI BRASIL – FGB
DIRETORIA DA PRESIDÊNCIA

O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTU-
RA, ESPORTE E LAZER GARIBALDI BRASIL – FGB, Pedro Henrique 
Lima e Silva, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei-Com-
plementar número 57, de 14 de dezembro de 2018 e nomeado pela 
Portaria Número 820, de 15 de abril de 2020, TORNA PÚBLICO que 
os fazedores de cultura abaixo estão credenciados e cadastrados no 
CADASTRO CULTURAL DE RIO BRANCO.
1. BRUNA STHEFANY FIÚZA DA SILVA (CPF N. 043.535.032-35) 
2. GERSON JOSÉ MARQUES DE SOUZA (CPF N. 735.720.472-34) 
3. ROSE MARRY LOPES DA SILVA (CPF N. 926.530.302-68) 
4. SAMARA NASCIMENTO DA SILVA (CPF N. 995.727.102-49). 
Rio Branco, 22 de junho de 2021.

Pedro Henrique Lima e Silva Diretor-Presidente 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
GARIBALDI BRASIL – FGB

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEFIN

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEFIN Nº 002, DE 01 DE JULHO DE 2021.

“Estabelece procedimentos operacionais para a execução de despesas 
por meio de Suprimento de Fundos, no âmbito da Administração Direta 
e Indireta do Município de Rio Branco.”

O Secretário Municipal de Finanças do Município, no uso das atribui-
ções legais com fulcro no estabelecidono Art. 46 da Lei Municipal nº 
961/1991;
Considerando o disposto nos arts. 68, 69, 78, 83 e 88 da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, que estatui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;
Considerando o disposto no art. 24, II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, alterada pela Lei Federal nº 9.648, de 27 de maio de 
1998, Decreto nº 9.412 de 18 de junho de 2018;
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 965, de 11 de outubro de 
1991, que dispõe sobre o regime de adiantamento na Administração 
Pública Municipal e dá outras providências;
Considerando o disposto no art. 33 e no art. 34 da Lei Municipal nº 
1.551, de 08 de novembro de 2005, que dispõe sobre a estrutura da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta;
Considerando que o Tribunal de Contas do Estado do Acre editou a 
Resolução nº 062, de 18 de julho de 2008, indicando as metodologias e 
procedimentos adequados à apresentação das Contas de Governo e de 
Gestão, dentre os quais se destacam em seu art. 5º, os procedimentos 
contábeis a serem adotados pelos responsáveis pelo poder público;

no Município, constante do Plano de Gestão por Programas, estabelecem:
Art. 1º Os procedimentos para a execução de despesas por meio de 
suprimento de fundos, no âmbito da Administração Direta e Indireta do 
Município de Rio Branco, são os constantes desta Instrução Normativa.
Suprimento de Fundos 
Art. 2º Suprimento de fundos consiste na concessão de numerário a 
servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria à despesa 
a realizar, que não possa subordinar-se ao processo normal da execu-
ção orçamentária.
Art. 3º As despesas com suprimento de fundos serão efetivadas por meio 
de Cartão Corporativo do Governo Municipal – CCGM, e emitidos pelo 
Banco do Brasil S/A, requeridos pela Secretaria Municipal de Finanças;
Solicitação
Art. 4º O cadastramento do servidor deverá ser providenciado, pelo ór-
gão ou entidade a que estiver vinculado, no sítio do Banco do Brasil, na 
internet, opção “Governo Municipal” – Cadastro de Portador.

do órgão ou entidade, encaminhará ao servidor suprido formulário de-
vidamente preenchido e assinado pelo ordenador de despesas e pelo 

-
to ao Banco do Brasil.
Art . 6º O ato concessivo do suprimento de fundos deverá conter:
 I - a unidade gestora requisitante;

IV - nome, CPF, cargo ou função do servidor a quem vai ser entregue o 
suprimento e o  nº do Cartão Corporativo do Governo Municipal – CCGM;
V - indicação, em algarismos ou por extenso, do valor do suprimento;
VI - período de aplicação e prazo para prestação de contas do suprimento; 
VII - indicação das despesas a realizar.

Art. 7º. O suprimento de fundos deverá fundamentar-se na existência 

da concessão.
Art. 8º. O valor de um suprimento de fundos entregue ao suprido, poderá 
relacionar-se a mais de uma natureza de despesa, desde que precedi-
do dos empenhos nas dotações respectivas, respeitados os valores de 
cada natureza.
Art. 9º. Ao conceder o suprimento de fundos, o ordenador de despesa 
determinará a emissão do empenho, cuja cópia da Nota de Empenho 

Parágrafo único. Em se tratando de suprimento de fundos para contra-
tação de serviços prestados por pessoa física, deverá ser emitida Nota 
de Empenho referente às Obrigações Tributárias e de Contribuições, 
observado o limite de que trata o art. 10 desta Instrução Normativa.

-
nanceira de cada órgão ou entidade:

de fundos;

supridos atendem ao disposto nesta Instrução Normativa;
– encaminhar à autoridade concedente e, posteriormente, ao ordenador de despe-
sas para as devidas autorizações, a solicitação de suprimentos de fundos;
– emitir a Nota de Empenho (NE) e os procedimentos necessários à 

IV – orientar o suprido quanto à aplicação do suprimento de fundos, 
prazos de aplicação e de prestação de contas, encaminhando-lhe cópia 
dos documentos referentes às concessões dos suprimentos.
Limites para concessão

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

ANDREATO
Realce
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Art. 11. O suprimento de fundos para despesas de que trata o art. 16 
desta Instrução Normativa, está limitado a 20% (vinte por cento) do va-
lor estabelecido na alínea “a” (convite) do inciso “II” do artigo 23, da Lei 
Federal nº 8.666/93, alterada pela  Lei Federal nº 9.648/98, Decreto nº 
9.412 de 18 de junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que  trata o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

-
sa pode autorizar valores superiores, observados os limites estabeleci-
dos na legislação pertinente.
§ 2º. O limite máximo para realização de despesa de pequeno vulto em 
cada documento comprobatório, será de 2% (dois por cento)  do valor 
estabelecido na alínea “a” (convite) do inciso “II” do artigo 23, da Lei 
Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 9.648/98. Decreto nº 
9.412 de 18 de junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que  trata o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
§ 3º. É vedado o fracionamento de despesa ou de documento com-
probatório, caracterizado por aquisições de mesma natureza física e 
funcional, para adequação dos valores de que trata o § 2º deste artigo.
Art. 12. O valor do suprimento de fundos inclui os valores referentes às 
Obrigações Tributárias e de Contribuições, não podendo, em hipótese 
alguma, ultrapassar os limites estabelecidos no art. 11 e seu § 2º desta 
Instrução Normativa.
§ 1º Do valor a pagar ao prestador de serviço pessoa física, será retida 
a contribuição previdenciária por ele devida, recolhida através de Guia 
da Previdência Social - GPS e incluída na Guia de Recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – GFIP, na forma e nos prazos 
estabelecidos na legislação previdenciária.
§ 2º O valor referente ao Imposto sobre Serviços, quando incidente, 
deverá ser retido do valor a ser pago ao prestador de serviço e recolhido 
por meio do Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
Restrições à concessão
Art. 13. Não se concederá suprimento de fundos:
I – a responsável por 1 (um) suprimentos a comprovar; 
II – a servidor que não esteja em efetivo exercício;
III – a quem não tenha vínculo empregatício com o serviço público municipal; 

V - a servidor que tenha a seu cargo a guarda ou a utilização de material a 
adquirir, salvo quando não houver outro servidor na unidade administrativa;
VI - a responsável por suprimento de fundos que, esgotado o prazo, não 
tenha prestado contas de sua aplicação;
VII - a servidor que esteja respondendo a processo administrativo disci-
plinar, ou o que teve suas contas recusadas ou impugnadas em virtude 
de desvio, desfalque, falta ou má aplicação dos recursos recebidos;
VIII - a servidor detentor de senha de acesso ao Sistema de Administra-
ção Orçamentária, Financeira e Contábil;

-
ro correspondente.
Aplicação
Art. 14. O suprimento de fundos só pode ser aplicado em objetos com-

§ 1º Antes de cada aquisição, o suprido deve consultar o almoxarifado 
quanto à disponibilidade do material em estoque, e a consulta comporá 
o respectivo processo administrativo.

-
dade com empresa que possa fornecer o material ou prestar os serviços 
de imediato e a informação expressa constará da prestação de contas.
§ 3º O prazo de aplicação do Suprimento de Fundos e de até 60  (ses-
senta) dias, contado da assinatura do ato de concessão. Para a pres-
tação de contas do Suprimento de Fundos, o prazo é de até 10 (dez) 
dias, contados a partir do término do prazo de aplicação. Isto é, dispões 
de até 60 (sessenta) dias para aplicar e mais 10 (dez) dias para prestar 
contas, totalizando assim até 70 (setenta) dias.
Despesas admitidas
Art. 15. São despesas passíveis de realização por meio de suprimento de fundos:
I – de pequeno vulto, assim entendidas aquelas cuja soma, em cada 
caso, não ultrapassa limite estabelecido nesta Instrução Normativa;
II - extraordinárias ou urgentes, assim entendidas aquelas cuja não re-
alização imediata possa causar prejuízo ao Tesouro Municipal ou inter-
romper o curso de atendimento de serviços públicos, as quais serão 
fundamentadas pelo ordenador de despesas;
§ 1º. Nas hipóteses previstas nos incisos I e II deste artigo, salvo em 
situações emergenciais fora da sede do município, devidamente com-

a) à inexistência temporária ou eventual no Almoxarifado, depósito ou 
farmácia, do material ou medicamento a adquirir;
b) à ausência contemporânea de contratação em vigor para a realização 
do  objeto;
c) à impossibilidade, inconveniência ou inadequação econômica de  es-
tocagem do material.
§ 2º. É vedada a realização de despesas, sob a forma de suprimento 
de fundos, à conta de dotações destinadas a pagamento de pessoal, 
obrigações patronais, de compromissos vinculados à dívida pública e 
aquisição de material permanente.

Cartão Corporativo do Governo Municipal
Art. 16. O ordenador de despesas é a autoridade competente para indicar os 
portadores de Cartão Corporativo do Governo Municipal do respectivo órgão.
§ 1º. A adesão ao contrato deverá ser precedida de abertura de pro-

a Administradora de Cartões.
§ 2º. Uma vez assinado o termo de adesão, o ordenador de despesas as-
sume inteira responsabilidade pelo cumprimento das regras contratuais, e 
demais instruções relativas ao uso dos cartões emitidos com a titularidade 
do respectivo órgão, e ao pagamento das despesas decorrentes.
§ 3º. Não serão admitidos pagamentos de taxas de adesão e manuten-
ção, anuidades ou quaisquer outros decorrentes de obtenção e uso do 
Cartão Corporativo do Governo Municipal.
Art. 17. Em nenhuma hipótese serão admitidas transações pela moda-
lidade de “assinatura em arquivo”, entendidas como aquelas em que o 
portador adquire bens e serviços via telefone ou  outro meio sem assinar 
o correspondente comprovante de venda, salvo quando da realização 
de saque em espécie.

-
dora de Cartões, o limite total do órgão, bem como o limite a ser con-
cedido aos portadores de Cartão Corporativo do governo Municipal, por 
ele autorizados, e os tipos de gastos permitidos, se débito e/ou saque.
§ 1º. O somatório dos limites estabelecidos para os portadores de Car-
tão Corporativo do governo Municipal, não poderá ultrapassar o limite 
total do respectivo órgão, observado o art. 11 desta Instrução Normativa.

-
pra, exigindo-se o comprovante de venda, não sendo permitido saque.
Art. 19. O Cartão Corporativo do Governo Municipal é de uso pessoal e 

Art. 20. O órgão usuário é responsável pelas transações e obrigações 
decorrentes da utilização dos cartões emitidos com autorização do or-
denador de despesas, sem prejuízo da responsabilidade solidária do 
portador, para todos os efeitos legais, até:
I - a data e hora da comunicação à Central de Atendimento da Adminis-
tradora de Cartões, da ocorrência de roubo, furto, perda ou extravio de 
Cartão Corporativo em vigor; e
II - a data da inclusão no Boletim de Cancelamento, quando se tratar de 
cartão cancelado ou substituído e não devolvido, pelo órgão, à Secreta-
ria Municipal de Finanças.
Parágrafo único. O ressarcimento de eventuais transações fraudulentas 
com cartão roubado, furtado, perdido ou extraviado, mesmo que efetu-
adas por terceiros, até a data e hora da ocorrência à Central de Atendi-
mento da Administradora de Cartões, será de inteira responsabilidade 
do ordenador de despesas ou do portador por ele autorizado.
Art. 21. O Cartão Corporativo é de uso pessoal e intransferível do porta-

não aqueles previstos nesta Instrução Normativa.
Prestação de Contas
Art. 22. A prestação de contas deverá ser apresentada à Diretoria de 
Contabilidade da SEFIN, mediante protocolo, no prazo de até 10 (dez) 
dias subseqüentes ao término do período de aplicação indicado no ato 
concessório, devidamente aprovada pela autoridade concedente.
§ 1º A Diretoria de Contabilidade da SEFIN, efetuará o controle dos pra-
zos para prestação de contas pelos supridos, para efeito de baixa de 
responsabilidade, o qual deverá ser efetivado no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis do recebimento da prestação de contas devidamente aprovada 
pelo ordenador de despesas.
§ 2º A impugnação da prestação de contas ou a sua não-apresentação 

pelo ordenador de despesas, de tomada de contas especial para apura-

em conformidade com a Lei Complementar nº 38, de 27 de dezembro 
de 1993 (Lei Orgânica do TCE/AC).
§ 3º São passíveis de impugnação, dentre outras, as seguintes hipóteses:

-
sas de pequeno vulto;
b) valores recebidos em uma natureza de despesa e aplicados em outra;
c) comprovantes com datas anteriores à liberação do recurso ou poste-
riores ao período de aplicação;

-
mento incompleto, ilegíveis ou não originais;
e) valores aplicados em material permanente ou outra mutação patrimo-

f) aquisição de bens ou serviços para os quais existam ou devam existir 
contratos de fornecimento;
g) assinatura de livros, revistas, jornais e periódicos;
h) pagamento de diárias;
i) pagamento de combustível;
j) reparo de veículos que ultrapasse o valor disposto no § 2º do art. 10 
desta Instrução Normativa.
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Art. 23. No mês de dezembro prevalecerão os prazos para prestação 
de contas contidos nas normas de encerramento de exercício, editadas 
anualmente pela Secretaria Municipal de Finanças.
Art. 24. A comprovação das despesas realizadas deverá ser atestada 
por outro servidor que não seja o suprido ou o ordenador de despesas, 
que tenha conhecimento das condições em que estas foram efetuadas, 

-
trícula, cargo/função exercido do servidor responsável e a data do atesto.
Art. 25. As despesas realizadas deverão ser comprovadas por docu-

empenho, com data de emissão igual ou posterior ao da liberação do 
-

terá declaração do fornecedor do material ou prestador de serviço, do 
recebimento da importância paga.
§ 1º A aquisição de material de consumo será comprovada através de 
Nota Fiscal, Nota Fiscal Fatura, Nota Fiscal de Venda ao Consumidor.
§ 2º A prestação de serviço realizado por pessoa jurídica será compro-
vada através de Nota Fiscal de Prestação de Serviços.
§ 3º A prestação de serviços realizada por pessoa física será compro-
vada através de Recibo de Serviço Prestado por Pessoa Física, que 
conterá, obrigatoriamente, de forma clara, o nome, CPF e o número de 
inscrição no INSS do prestador de serviço, excetuando-se a inexistência 
da inscrição em casos excepcionais.
§ 4º. Os comprovantes das despesas realizadas não poderão conter 

acréscimos, emendas ou entrelinhas.

está de acordo com os prazos de aplicação estabelecidos pelo ordena-
dor de despesas e se:

II - a discriminação é legível e não há generalização ou abreviatura que 

IV - no caso de compra de materiais ou serviços prestados aplicados em 
bens móveis ou imóveis, em reformas ou manutenção, consta o número 
do tombamento ou registro patrimonial; o endereço, no caso de imóveis; 
o número da placa do veículo, inclusive para aquisição de combustível;
V - a despesa é compatível com o elemento de despesas autorizado 
pelo ordenador de despesas;

Arrecadação competente;
VII - na aquisição do material ou execução de serviços não foi utilizada 

-
terizar fracionamento das despesas.
Art. 27. O processo de prestação de contas constará de processo admi-

suprido, na ordem seqüencial dos fatos e conterá as seguintes peças:
I - cópia do ato de concessão;
II - cópia da Nota de Empenho de despesa;
III - cópia da ordem bancária relativa à liberação do recurso;
IV - demonstrativo original das despesas realizadas assinado pelo suprido;

-
sor da Nota de Empenho;
VI - comprovante de pagamento pelo Cartão Corporativo do Governo 
Municipal (ticket); 
VII - cópia da GPS, se for o caso;
VIII - extrato bancário da movimentação no período da aplicação do cartão; 
IX - cópia do recolhimento do ISS, se for o caso;

declarações  conforme art. 14 desta Instrução Normativa;
XI - Anexos I, II e III da Lei Municipal nº 965/1991.

Art. 28. Na análise da prestação de contas, a unidade responsável pela 

seguintes procedimentos:
I - apresentação do processo dentro do prazo estabelecido pelo orde-
nador de despesas;
II - quadro demonstrativo de despesas de débito e crédito, em ordem 
cronológica de acordo com o executado pelo suprido;
III - processo devidamente autuado, numerado e instruído;
IV - emissão dos comprovantes de despesas dentro do prazo de aplica-
ção estipulado pelo ordenador de despesas e em acordo com o elemen-
to de despesa para o qual foi concedido;
V - documento de prorrogação do prazo de aplicação e de comprovação 
autorizado pelo ordenador de despesas, quando for o caso;

da despesa e que não seja o próprio suprido ou o ordenador de despesas;

VIII - inexistência de fracionamento de despesas; e

despesas.

Art. 29. O suprido deve conhecer as normas que regem a utilização de 
suprimento de fundos e não pode transferir para outra pessoa a respon-
sabilidade da aplicação.

que houver alguma impropriedade ou irregularidade na prestação de 
contas e, se for o caso, poderá ser solicitado a recolher aos cofres pú-
blicos os recursos utilizados em desacordo com a legislação pertinente.
Art. 31. Sanadas as impropriedades ou possíveis irregularidades, a 
prestação de contas será aprovada pelo ordenador de despesas que a 
encaminhará ao Departamento de Contabilidade da Secretaria Munici-
pal de Finanças, para baixa de responsabilidade contábil.
Art. 32. Na iminência de gozar férias, o suprido:
I - não deve solicitar novo suprimento de fundos; e
II - deve prestar contas antecipadamente, caso possua saldo e o térmi-
no do período de utilização se der durante o período de férias.
Art. 33. O servidor que deixar de ser suprido deve comunicar ao De-
partamento de Tesouraria da Secretaria Municipal de Finanças, através 
de memorando e devolver o Cartão Corporativo do Governo Municipal.
Dos procedimentos contábeis
Art. 34. Os suprimentos de fundos concedidos pelo Município de Rio 

I - Natureza da Despesa – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo;
II - Natureza da Despesa – 3.3.90.33.00 – Passagem e Despesas com 
Locomoção;
III - Natureza da Despesa – 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros 
– Pessoa Física;
IV - Natureza da Despesa – 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros 
– Pessoa Jurídica.

-
dos pelo Município de Rio Branco deverão ser observados, na escritura-
ção contábil, os seguintes esquemas contábeis:

Classe Despesa – Elemento Detalhe

003 –
Suprimento de 

Fundos

30 - Material de Consumo 96 – Material de Consumo 
– Pagamento Antecipado

33 – Passagens e Locomoção
96 – Passagens e Lo-
comoção – Pagamento 
Antecipado

36 - Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Física

96 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pagamento 
Antecipado

39 - Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica

96 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pagamento 
Antecipado

II - Registro do Empenho da Despesa
Seq Conteúdo C.I. Obs.
01 (D) – 2.9.2.1.1 – Crédito Disponível 006
02 (C) – 2.9.2.1.3 – Dotação Utilizada 006
03 (D) – 1.9.2.4.1 – Empenho da Despesa 006
04 (C) – 2.9.2.4.1 – Emissão de Empenho 006

III - Registro da Liquidação da Despesa
Seq Conteúdo C.I. Obs.
01 (D) – 2.9.2.4.1 – Emissão de Empenho 005
02 (C) – 1.9.2.4.1 – Empenho da Despesa 005
03 (D) – 3.x.x.x.x – Despesas 005
04 (C) – 2.1.2.1.x – Obrigações a Pagar 2.1.2.1.1

IV - Registro do Pagamento da Despesa - Adiantamento por Suprimento 
de Fundos
Seq Conteúdo C.I. Obs.
01 (D) – 2.1.x.x.x – Passivo Circulante 012 2.1.2.1.1
02 (C) – 1.1.1.1.2 – Bancos Conta Movimento 008

03 (D) – 1.1.2.4.9 – Adiantamentos Diversos 
Concedidos 022

04 (C) – 6.1.3.1.2 – Incorporação de Créditos 022

05 (D) – 1.9.9.1.1 – Responsabilidade de 
Terceiros 022

06 (C) – 2.9.9.1.1 – Responsabilidade de 
Terceiros 022

V - Registro da Inscrição do Adiantamento por Suprimento de Fundos
Seq Conteúdo C.I. Observação

01 (D) – 1.1.2.4.9 – Adiantamentos Diver-
sos Concedidos 022

02 (C) – 6.1.3.1.2 – Incorporação de Créditos 022

03 (D) – 1.9.9.1.1 – Responsabilidade de 
Terceiros 022

04 (C) – 2.9.9.1.1 – Responsabilidade de 
Terceiros 022

VI - Registro da Baixa de Adiantamento por Suprimento de Fundos com 
Devolução de Recursos
Seq Conteúdo C.I. Obs.
01 (D) – 1.1.1.1.2 – Bancos Conta Movimento 008
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02 (C) – 3.x.x.x.x – Despesas 005

03 (D) – 5.2.3.1.x – Desincorporação de 
Ativos (D) – 5.2.3.1.7 – Baixa de Direitos 022

04 (C) – 1.1.2.4.9 – Adiantamentos Diversos 
Concedidos 022

05 (D) – 2.9.9.1.1 – Responsabilidade de 
Terceiros 022

06 (C) – 1.9.9.1.1 – Responsabilidade de 
Terceiros 022

VII - Registro da Baixa de Suprimento de Fundos sem Devolução de 
Recursos
Seq Conteúdo C.I. Observação

01 (D) – 5.2.3.1.x – Desincorporação de 
Ativos (D) – 5.2.3.1.7 – Baixa de Direitos 022

02 (C) – 1.1.2.4.9 – Adiantamentos Diver-
sos Concedidos 022

03 (D) – 2.9.9.1.1 – Responsabilidade de 
Terceiros 022

04 (C) – 1.9.9.1.1 – Responsabilidade de 
Terceiros 022

VIII - Célula de Informação 022: Suprimento de Fundos

Campo Posição Tamanho Conteúdo Formato ObservaçãoInicial Final
Órgão 1 3 3 Z

Unidade 4 6 3 Z
Matrícula 7 21 15 Z

Autorização 22 36 15 Z

Art. 36. Os casos omissos e as dúvidas em relação a esta Instrução 
Normativa serão resolvidos pelo Departamento de Contabilidade da Se-
cretaria Municipal de Finanças.

Antônio Cid Rodrigues Ferreira
Secretário Municipal de Finanças
Decreto nº 01/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E TECNO-
LOGIA DA INFORMAÇÃO – SEGATI
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 01

AVISO DE SUSPENSÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 029/2021 – CPL01/PMRB
A Pregoeira da CPL 01 da Prefeitura Municipal de Rio Branco – Acre, 
torna público a SUSPENSÃO do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 
029/2021 – CPL01/PMRB, cujo o objeto é Contratação de pessoa jurídi-
ca para a prestação de serviços terceirizados de apoio administrativo e 
operacional, de natureza contínua, para atender Secretaria Municipal de 
Gestão Administrativa e Tecnologia da Informação-SEGATI, Processo 

do Nº 892750, em virtude de pedido de esclarecimentos.
Rio Branco – Acre, 14 de setembro de 2021.

Selma Sales de Mesquita
Pregoeira da CEL/PMRB

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E TECNO-
LOGIA DA INFORMAÇÃO – SEGATI
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 02 – CPL02

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 061/2021
Objeto: Aquisição de peças, acessórios novos, genuínos, originais e simila-

-
tiva no cavalo mecânico Mercedes Benz LS 1938, para atender as neces-
sidades da Empresa Municipal de Urbanização de Rio Branco-EMURB.
Propostas: Serão recebidas até às 10h30min (horário de Brasília), do 
dia 01 de outubro de 2021, quando terá início a disputa de preços no 

Edital e Informações: O edital estará à disposição dos interessados, a 
partir do dia 15 de setembro de 2021, através

Coordenadoria de Licitações – Rua Alvorada, nº 411, 1º Piso – Bairro: Bos-
que, Rio Branco – Acre – CEP: 69.900-631 – Telefone: (68) 3211-2220.
Rio Branco-AC, 13 de setembro de 2021.

FRANCISCO JOÃO RICARDO PEREIRA
Pregoeiro da CPL02/PMRB
Decreto n° 867, de 22 de abril de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E TECNO-
LOGIA DA INFORMAÇÃO - SEGATI 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 02

AVISO DE ABERTURA 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 062/2021
Objeto: Aquisição de Maquinário – 01 Trator de Esteiras, com potência 
líquida mínima de 118 hp e 01 Retroescavadeira sobre rodas, com po-
tência líquida mínima de 85 hp, visando a execução do Convênio Plata-
forma +Brasil n° 905185/2020, para atender a Secretaria Municipal de 
Agricultura Familiar e de Desenvolvimento Econômico – SAFRA.
Propostas: Serão recebidas até às 10h15min (horário de Brasília), do 
dia 27 de setembro de 2021, quando terá início a disputa de preços no 

Edital e Informações O edital estará à disposição dos interessados, a 

br  nº 895635 da Licitação ou excepcionalmente na Coordenadoria de 
Licitações – Rua Alvorada, nº 411, 1º Piso – Bairro: Bosque, Rio Branco 
– Acre – CEP: 69.900-631 – Telefone: (68) 3211-2220.
Rio Branco – Acre, 13 de setembro de 2021.

Aruza de Abreu Sarkis
Pregoeira da CPL02/PMRB
Decreto Municipal n° 662, de 10 de março de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO DE RIO BRANCO - EMURB 

Extrato de Termo Aditivo 
Nº do Termo Aditivo:  Terceiro Termo Aditivo 
Contrato nº 235/2020
Objeto do Contrato; Prestação de Serviço de Locação de Motoniveladora
Partes: Empresa Municipal de Urbanização de Rio Branco – EMURB e 
a pessoa jurídica, Alfa Empreendimentos Ltda
Modalidade de Licitação: Pregão Presencial SRP nº 079/2019 e Ata de 
Registro de Preços nº 027/2019
Objeto do Aditamento: Fica prorrogado até 31 de dezembro de 2021 o pra-
zo de vigência previsto na Cláusula Quinta, nos termos do art. 71, da Lei 
nº 13.303/2016. Fica a despesa estimada para a execução no exercício no 
valor de R$139.920,00 (cento e trinta e nove mil, novecentos e vinte reais)
Dotação Orçamentária: 01.017.501.15.451.0106.2047.0000; Elemento 
de Despesa: 33.90.39.00.00.00. Fonte de Recursos: 110.

Signatários: Pela contratante, Diretor Presidente, José Assis Benvindo, 
e seu Diretor Administrativo e Financeiro, Carlos Lourenço Rabaçal Pin-
to, e pela contratada, Leandro Queiroz Santiago
Data da Assinatura: 26 de agosto 2021.       

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO DE RIO BRANCO – EMURB 

Extrato de Contrato N° 01250172/2021
Processo Nº 037/2021– CPL/PMRB
Partes: AZ COMÉRCIO, SERVIÇO E REPRESENTAÇÕES IMPORTA-
ÇÕES LTDA, CNPJ nº 08.078.762/0001-12, e a Empresa Municipal de 
Urbanização de Rio Branco – EMURB, CNPJ: 04.518.601/0001-41. 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 017/2021, Ata de Registro de Preços 
nº 016/2021
Objeto: Caminhão Basculante - Truck.

-
co) anos nos termos do art. 71 da Lei Federal nº13.303/2016.
Perfazendo o valor global de R$ 157.500,00.
Dotação Orçamentária: 01.017.501.15.451.0106.2047.0000; Elemento 
da Despesa: 3.3.90.39.00.00.00; Fonte: 110.

Signatários: Pela Contratante, o Diretor Presidente, José Assis Benvin-
do, pela Contratada, AZ Comércio, Serviços e Representações Impor-
tações Ltda. 
Data da Assinatura: 25 de agosto de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO DE RIO BRANCO – EMURB 

Extrato de Contrato N° 01250184/2021
Processo Nº 192/2020– CPL/PMRB
Partes: I9 SOLUÇÕES DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 04.361.899/0001-
29, e a Empresa Municipal de Urbanização de Rio Branco – EMURB, 
CNPJ: 04.518.601/0001-41. 


